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Questões de Direito Processual Civil
1 - Quanto à OPOSIÇÃO é falso afirmar que:

a) quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu, poderá, até ser proferida a sentença, oferecer oposição contra ambos;

b) se um dos opostos reconhecer a procedência do pedido, contra o outro prosseguirá o opoente;

c) se oferecida antes da audiência, seguirá o procedimento ordinário, sendo julgada sem prejuízo da causa principal;

d) cabendo ao juiz decidir simultaneamente a ação e a oposição, desta conhecerá em primeiro lugar.

2 - Quanto à DENUNCIAÇÃO DA LIDE é falso afirmar que:

a) é obrigatória, dentre outros casos previstos em lei, ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção lhe resulta;

b) a citação do denunciado será requerida, juntamente com a do réu, se o denunciante for o autor; e, no prazo para contestar, se o denunciante for o réu;

c) ordenada a citação, prosseguirá normalmente o processo;

d) a sentença, que julgar procedente a ação, declarará, conforme o caso, o direito do evicto ou a responsabilidade por perdas e danos, valendo como título executivo.

3 - Quanto à COMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) as causas cíveis serão processadas e decididas, ou simplesmente decididas, pelos órgãos jurisdicionais, nos limites de sua competência, ressalvada às partes a faculdade de instituir juízo arbitral;

b) a ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, nem obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas;

c) regem a competência dos tribunais as normas da Constituição da República e de organização judiciária. A competência funcional dos juízes de primeiro grau é disciplinada neste Código;

d) a ação fundada em direitos reais sobre imóveis será proposta, em regra, no foro do domicílio do réu.

4 - Quanto à CITAÇÃO é falso afirmar que:

a) citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado, a fim de tomar conhecimento de decisão exarada pelo juiz da causa;

b) far-se-á a citação pessoalmente ao réu, ao seu representante legal ou ao procurador legalmente autorizado;

c) a citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência, faz litigiosa a coisa e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição;

d) far-se-á a citação por meio de oficial de justiça nos casos ressalvados pelo Código de Processo Civil, ou quando frustrada a citação pelo correio.

5 - Quanto às INTIMAÇÕES é falso afirmar que:

a) intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa;

b) as intimações efetuam-se de ofício, em processos pendentes, salvo disposição em contrário;

c) é facultativo que na publicação das intimações constem os nomes das partes e de seus advogados;

d) a intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

6 - Quanto às NULIDADES é falso afirmar que:

a) quando a lei prescrever determinada forma, sob pena da nulidade, a decretação desta deverá ser requerida pela parte que lhe deu causa;

b) quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade;

c) a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão;

d) é nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

7 - Quanto à PETIÇÃO INICIAL é falso afirmar que:

a) estando em termos a petição inicial, o juiz a despachará, ordenando a citação do réu, para responder; no mandado constará que, não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor;

b) o pedido deve ser sempre certo ou determinado, vedado o pedido genérico;

c) é lícito formular mais de um pedido em ordem sucessiva, a fim de que o juiz conheça do posterior, em não podendo acolher o anterior;

d) os pedidos são interpretados restritivamente, compreendendo-se, entretanto, no principal os juros legais.

8 - Quanto à RESPOSTA DO RÉU é falso afirmar que:

a) o réu poderá oferecer, no prazo de quinze dias, em petição escrita, dirigida ao juiz da causa, contestação, exceção e reconvenção;

b) a contestação e a reconvenção serão oferecidas simultaneamente, em peças autônomas; a exceção será processada em apenso aos autos principais;

c) compete ao réu alegar, na reconvenção, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir;

d) é lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência, o impedimento ou a suspeição.

9 - Quanto à PROVA é falso afirmar que:

a) o juiz pode, de ofício, em qualquer estado do processo, determinar o comparecimento pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre os fatos da causa;

b) há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, favorável a seu interesse e contrário ao adversário. A confissão é judicial ou extrajudicial;

c) não vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis;

d) o juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa, que se ache em seu poder.

10 - Quanto à EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA é falso afirmar que:

a) o juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa, que se ache em poder de terceiros;

b) quando o documento ou a coisa estiver em poder de terceiro, o juiz mandará citá-lo para responder no prazo de dez dias;

c) o juiz não admitirá a recusa se o requerido tiver obrigação legal de exibir, se o requerido aludiu ao documento ou à coisa, no processo, com o intuito de constituir prova ou se o documento, por seu conteúdo, for comum às partes;

d) se o terceiro negar a obrigação de exibir, ou a posse do documento ou da coisa, o juiz designará audiência especial, tomando-lhe o depoimento, bem como o das partes e, se necessário, de testemunhas; em seguida, proferirá a sentença.

11 - Quanto à PROVA DOCUMENTAL é falso afirmar que:

a) o documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença;

b) entre outros casos, fazem a mesma prova que os originais os traslados e as certidões extraídas por oficial público, de instrumentos ou documentos lançados em suas notas;

c) quando a lei exigir, como da substância do ato, o instrumento público, nenhuma outra prova, por mais especial que seja, pode suprir-lhe a falta;

d) o telegrama, o radiograma ou qualquer outro meio de transmissão sempre terá a mesma força probatória do documento particular.

12 - Quanto à PROVA TESTEMUNHAL é falso afirmar que:

a) é lícito a cada parte oferecer, no máximo, dez  testemunhas; quando qualquer das partes oferecer mais de três testemunhas para a prova de cada fato, o juiz poderá dispensar as restantes;

b) incumbe à parte, cinco dias úteis antes da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhe o nome, a profissão e a residência;

c) o juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente; primeiro as do autor e depois as do réu, providenciando de modo que uma não ouça o depoimento das outras;

d) ao início da inquirição, a testemunha prestará o compromisso de dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado.

13 - Quanto aos RECURSOS é falso afirmar que:

a) o recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público;

b) cada parte interporá o recurso, independentemente, no prazo e observadas as exigências legais. Sendo, porém, vencidos autor e réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá aderir a outra parte. O recurso adesivo fica subordinado ao recurso principal;

c) o recorrente poderá, a qualquer tempo, desde que conte com a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso;

d) a parte que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão não poderá recorrer.

14 - Quanto à EXECUÇÃO é falso afirmar que:

a) recaindo mais de uma penhora sobre os mesmos bens, cada credor conservará o seu título de preferência;

b) quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor;

c) a alienação de bem aforado ou gravado por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto será ineficaz em relação ao senhorio direto, ou ao credor pignoratício, hipotecário, anticrético, ou usufrutuário, que não houver sido intimado;

d) cumpre ao credor, ao requerer a execução, pedir a citação do devedor e poderá instruir a petição inicial, caso queira evitar a fase de liquidação, com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação.

15 - Quanto à INSOLVÊNCIA é falso afirmar que:

a) o credor requererá a declaração de insolvência do devedor, instruindo o pedido com título executivo judicial ou extrajudicial;

b) requerida a declaração de insolvência, o devedor será citado para, no prazo de quinze dias, apresentar contestação; se a não oferecer, o juiz proferirá, em dez dias, a sentença;

c) é lícito ao devedor ou ao seu espólio, a todo tempo, requerer a declaração de insolvência;

d) declarada a insolvência, o devedor perde o direito de administrar os seus bens e de dispor deles, até a liquidação total da massa.

Questões de Direito Civil
16 - Quanto a PESSOAS NATURAIS é falso afirmar que:

a) a personalidade civil do homem começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção os direitos do nascituro;

b) os ausentes, declarados tais por ato do juiz, são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil;

c) a existência da pessoa natural termina com a morte. Presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos previstos em lei;

d) os ausentes, declarados tais por ato do juiz, são relativamente incapazes.

17 - Quanto a PESSOAS JURÍDICAS é falso afirmar que:

a) as pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado;

b) as pessoas jurídicas são representadas, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, por quem os respectivos estatutos designarem ou, não o designando, pelos seus diretores;

c) são pessoas jurídicas de direito público interno a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as autarquias;

d) velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, onde situadas.

18 - Quanto aos ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) todo ato lícito, que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos, se denomina ato jurídico;

b) a validade do ato jurídico requer agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei;

c) a incapacidade de uma das partes pode ser invocada pela outra em proveito próprio, desde que divisível o objeto do direito ou da obrigação comum;

d) nas declarações de vontade se atenderá mais à sua intenção que ao sentido literal da linguagem.

19 - Quanto aos DEFEITOS DOS ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) a transmissão errônea da vontade por instrumento, ou por interposta pessoa, pode argüir-se de nulidade nos mesmos casos em que a declaração direta;

b) os atos jurídicos são nulos de pleno direito por dolo, quando este for a sua causa;

c) não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial;

d) presumem-se fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de dívidas que o devedor insolvente tiver dado a algum credor.

20 - Quanto à POSSE é falso afirmar que:

a) é possuidor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas;

b) o possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário ou quando a lei expressamente não admite esta presunção;

c) a posse transmite-se com os mesmos caracteres aos herdeiros e legatários do possuidor;

d) a posse do imóvel faz presumir, até prova contrária, a dos móveis e objetos que nele estiverem.

21 - Quanto à PROPRIEDADE é falso afirmar que:

a) o domínio presume-se exclusivo e ilimitado, até prova em contrário;

b) a acessão é uma das formas de aquisição da propriedade imóvel;

c) estão sujeitos à transcrição, no respectivo registro, os títulos traslativos da propriedade imóvel, por ato causa mortis;

d) dentre outras hipóteses, a acessão pode dar-se pela formação de ilhas.

22 - Ainda quanto à PROPRIEDADE é falso afirmar que:

a) volvem a não ter dono as coisas móveis, quando o seu as abandona, com intenção de renunciá-las;

b) quem quer que ache coisa alheia perdida, há de restituí-la ao dono ou legítimo possuidor. Não o conhecendo, o inventor fará por descobri-lo e, quando se lhe não depare, adquirir-lhe-á o pleno domínio, assim o querendo;

c) o depósito antigo de moeda ou coisas preciosas, enterrado ou oculto, de cujo dono não haja memória, se alguém casualmente o achar em prédio alheio, dividir-se-á por igual entre o proprietário e o inventor;

d) aquele que, trabalhando em matéria-prima, obtiver espécie nova, desta será proprietário, se a matéria era sua, ainda que só em parte, e não se puder restituir à forma anterior.

23 - Quanto aos DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS é falso afirmar que:

a) dá-se a enfiteuse, aforamento, ou emprazamento, quando por ato entre vivos, ou de última vontade, o proprietário atribui a outrem o domínio útil do imóvel, pagando a pessoa, que o adquire, e assim se constitui enfiteuta, ao senhorio direto uma pensão, ou foro anual, certo e invariável;

b) só podem ser objeto de enfiteuse terras não cultivadas ou terrenos que se destinem a edificação;

c) é obrigado o enfiteuta a satisfazer os impostos e os ônus reais que gravarem o imóvel;

d) os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, dispensam a tradição.

24 - Quanto às OBRIGAÇÕES é falso afirmar que:

a) se a coisa restituível se deteriorar sem culpa do devedor, recebê-la-á, tal qual se ache, o credor, sem direito a indenização;

b) a coisa incerta será indicada, sempre, pelo gênero, quantidade e qualidade;

c) na obrigação de fazer, o credor não é obrigado a aceitar de terceiro a prestação, quando for convencionado que o devedor o faça pessoalmente;

d) se, havendo dois ou mais devedores, a prestação não for divisível, cada um será obrigado pela dívida toda.

25 - Quanto ao PAGAMENTO é falso afirmar que:

a) o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, sub-rogando-se nos direitos do credor;

b) qualquer interessado na extinção da dívida pode pagá-la, usando, se o credor se opuser, dos meios conducentes à exoneração do devedor;

c) considera-se autorizado a receber o pagamento o portador da quitação, exceto se as circunstâncias contrariarem a presunção daí resultante;

d) o devedor, que paga, tem direito a quitação regular, e pode reter o pagamento, enquanto lhe não for dada.

26 - Quanto aos CONTRATOS é falso afirmar que:

a) a manifestação da vontade, nos contratos, pode ser tácita, quando a lei não exigir que seja expressa;

b) a proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso;

c) considera-se inexistente a aceitação, se antes dela ou com ela chegar ao proponente a retratação do aceitante;

d) os contratos benéficos interpretar-se-ão extensivamente.

27 - Quanto à HERANÇA é falso afirmar que:

a) a aceitação, e bem assim a renúncia, da herança pode ser expressa ou tácita;

b) não importa aceitação a cessão gratuita, pura e simples, da herança, aos demais co-herdeiros;

c) na sucessão legítima, a parte do renunciante acresce à dos outros herdeiros da mesma classe, e, sendo ele o único desta, devolve-se aos da subseqüente;

d) é retratável a renúncia, quando proveniente de violência, erro ou dolo, ouvidos os interessados.

28 - Quanto à SUCESSÃO LEGÍTIMA é falso afirmar que:

a) para os efeitos da sucessão, os filhos legítimos constituem grau precedente aos legitimados, filhos naturais reconhecidos e os adotivos;

b) na classe dos ascendentes, o grau mais próximo exclui o mais remoto, sem distinção de linhas;

c) quando o descendente ilegítimo tiver direito à sucessão do ascendente, haverá direito o ascendente ilegítimo à sucessão do descedente;

d) na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos.

29 - Quanto à SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA é falso afirmar que:

a) considera-se testamento o ato revogável pelo qual alguém, de conformidade com a lei, dispõe, no todo ou em parte, do seu patrimônio, para depois de sua morte;

b) são incapazes de testar os menores de dezoito anos;

c) a incapacidade superveniente não invalida o testamento eficaz, nem o testamento do incapaz se valida com a superveniência da capacidade;

d) é proibido o testamento conjuntivo, seja simultâneo, recíproco ou correspectivo.

30 - Quanto aos LEGADOS é falso afirmar que:

a) o legado de coisa, ou quantidade, que deva tirar-se de certo lugar, só valerá se nele for achada, e até a quantidade, que ali se achar;

b) nulo será o legado consistente em coisa certa, que, na data do testamento, já era do legatário, ou depois lhe foi transferida gratuitamente pelo testador;

c) o legado de alimentos abrange o sustento, a cura, o vestuário e a casa, enquanto o legatário viver, além da educação, se ele for menor;

d) o legado de usufruto, sem fixação de tempo, entende-se deixado ao legatário pelo prazo trintenário.

Questões de Direito Constitucional
31 – Assinale a alternativa correta:

a) contraria o princípio constitucional de publicidade da Administração Pública o fato de um fiscal de contribuições previdenciárias autuar empresa exclusivamente porque o proprietário é seu desafeto;

b) no regime da Constituição de 1988, em nenhuma hipótese haverá greve lícita do servidor público;

c) no regime constitucional vigente, a perda da função pública e dos direitos políticos, a indisponibilidade de bens e a obrigação de ressarcir as entidades de direito público por improbidade administrativa no exercício de cargo público só podem ser cumulativamente decretadas em consequência de condenação criminal;

d) uma vez que a licitação permite a disputa de várias pessoas que satisfaçam os critérios da lei e do edital, pode-se afirmar que, com isso, estão sendo observados os princípios constitucionais da legalidade e da impessoalidade da Administração Pública.

32 – A ação do Tribunal de Contas, órgão que auxilia o Poder Legislativo na fiscalização contábil, financeira e orçamentária:

a) não se estende ao Poder Judiciário, dado o princípio da independência dos Poderes;

b) não se estende às unidades administrativas do Poder Legislativo, por ser órgão a ele subordinado;

c) não se exerce sobre pessoas físicas, mas compreende todos os órgãos da administração pública, salvo quanto ao aspecto da economicidade;

d) abrange a renúncia de receitas.

33 – É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

a) processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal;

b) legislar para o Distrito Federal;

c) julgar as contas anuais do Presidente da República;

d) aprovar a escolha dos chefes de missões diplomáticas.

34 - As pessoas jurídicas de direito público:

a) responderão pelos danos que seus agentes causarem a terceiro, assegurado o direito de regresso contra a pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços públicos;

b) têm ação de regresso contra os seus agentes, em casos de responsabilidade objetiva, mesmo que àqueles não se atribua dolo ou culpa;

c) responderão pelos danos que seus agentes causarem a terceiros, agindo como delegados do Poder Público, assegurado o direito de regresso contra os mesmos quando houverem agido com dolo ou culpa;

d) responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, desde que aqueles tenham agido com culpa ou dolo.

35 – São inexpropriáveis, para qualquer fim:

a) as grandes propriedades urbanas;

b) os bens inalienáveis;

c) as pequenas propriedades rurais, desde que seus proprietários não possuam outras, e as propriedades produtivas;

d) os bens da União.

36 – A exigência constitucional de provimento por concurso público dos cargos efetivos tem suporte no princípio da:

a) finalidade;

b) isonomia;

c) supremacia do interesse público sobre o particular;

d) razoabilidade.

37 -  A  partir de 1º de janeiro de 2001, as Câmaras Municipais deverão observar o seguinte:

a) poderão alterar a remuneração dos vereadores no curso da legislatura, em percentual não superior a 5% da receita realizada no exercício anterior;

b) não poderão gastar  mais que 8% da receita efetivamente realizada no exercício anterior, no caso de Municípios com população acima de 500.000 eleitores;

c) fixarão a remuneração dos vereadores em uma legislação, para vigorar na subsequente, observados os parâmetros constitucionais;

d) fixarão a remuneração dos vereadores na sessão legislativa, para vigorar no ano seguinte, observados os parâmetros constitucionais.

38 – Dentre os bens da União:

a) não estão incluídos os rios que banhem mais de um Estado (pois a estes pertencem);

b) não estão incluídas as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios (por serem consideradas propriedades privadas);

c) não estão incluídos os recursos naturais da plataforma continental (por pertencerem à PETROBRAS, que é uma sociedade anônima, com personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio);

d) todos os bens relacionados nos itens anteriores pertencem à União.

39 – A proibição de acumular cargos, conforme previsto na Constituição:

a) é limitada aos servidores sujeitos ao regime estatutário;

b) não abrange empregos regidos pelo regime da CLT;

c) estende-se a cargos, empregos e funções da Administração Pública direta e indireta;

d) restringe-se a órgãos da Administração Direta, autarquias e fundações públicas, somente.

40 – Em razão da Reforma Administrativa de 1998 (Emenda Constitucional n. 19/98), pode-se afirmar:

a) ser possível à Administração, com base na lei, estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir;

b) que somente poder haver, no serviço público, servidores regidos por um  único regime jurídico;

c) os servidores vinculados às empresas públicas e às sociedades de economia mista ficam vinculados ao regime estatutário;

d) os cargos e empregos públicos, nos termos da lei, somente poderão ser providos por brasileiros.

Questões de Direito Administrativo
41 – Considere que o Município “X”, por meio de seus órgãos competentes, realizou licitação para a recuperação de cem metros de asfalto em determinada via pública, indicada no edital. A licitação foi concluída, o contrato foi celebrado e o seu objeto foi adjudicado ao vencedor. Durante a execução da obra, concluiu-se ser necessária a recuperação de mais vinte metros, que não foram objeto da licitação, tomando por base os mesmos preços contratados. Em face dessa situação, assinale a opção correta:

a) a Administração, unilateralmente, alterará o contrato original, incluindo o novo trecho a ser recuperado;

b) deverá ser realizada nova licitação;

c) deverá ser realizada nova licitação, podendo a Administração utilizar a modalidade tomada de preços ou convite;

d) deverá ser celebrado aditivo contratual, que dependerá de anuência do contratado.

42 – Em concorrência aberta pela Prefeitura Municipal para fornecimento de materiais, um licitante, no item relativo ao preço, propunha-se a cobrar 10% menos do que a menor proposta apresentada pelos demais licitantes. Qual deve ser a atitude da Comissão de Julgamento da licitação, no caso:

a) desclassificar a proposta desse licitante;

b) adjudicar-lhe o objeto da concorrência, se as demais condições também forem convenientes;

c) consultar os demais licitantes sobre se dariam a mesma vantagem;

d) não considerar essa vantagem e tomar como preço oferecido nessa proposta o que correspondesse ao menor valor dentre as outras propostas.

43 – O servidor adquire estabilidade no:

a) cargo;

b) emprego público;

c) função pública;

d) serviço público.

44 – A figura do desvio de finalidade caracteriza-se:

a) pela edição de ato administrativo por administrador público incompetente, em abstrato, para o fazer;

b) pela edição de ato administrativo por administrador público, competente, em abstrato, para o fazer, visando, todavia, a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência;

c) pela edição de ato, por particular, objetivando uma finalidade pública, todavia sem outorga de poderes para tal;

d) pela expedição de ato administrativo por administrador público, no uso de poder discricionário.

45 – Se o servidor nomeado para um cargo público toma posse, mas não entra em exercício dentro do prazo estipulado, deverá ser:

a) exonerado de ofício;

b) demitido, simplesmente;

c) demitido com a nota “a bem do serviço público”;

d) posto em disponibilidade.

Questões de Direito Tributário
46 - Assinale a alternativa errada, levando em conta o seguinte enunciado: 

 
É vedado à União:

a) instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País;

b) tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

c) instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

d) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, permitida apenas a distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

47 - Assinale a alternativa errada:

a) os Estados podem instituir impostos sobre transmissão  “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

b) os Municípios podem instituir impostos sobre propriedade predial e territorial urbana;

c) o Distrito Federal pode instituir imposto sobre propriedade predial e territorial urbana;

d) o Distrito Federal pode instituir imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior.

48 - Assinale a alternativa errada:

a) pertence aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

b) pertencem aos Estados e ao Distrito Federal vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I, da Constituição (impostos extraordinários);

c) pertencem aos Municípios cinqüenta por cento do produto de arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

d) pertencem aos Municípios cinqüenta por cento da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios. 

49 - Assinale a única alternativa correta:

a) somente a União e os Estados divulgarão, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio;

b) é vedado à União cobrar tributos sobre fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado, sendo-lhe vedado, também, estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

c) somente a lei complementar poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido;

d) competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e municipais, em qualquer hipótese, independentemente de o Território ser ou não dividido em Municípios.

50 - Assinale a alternativa errada:

a) as taxas podem ser exigidas pelas entidades federadas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

b) sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte;

c) cabe à lei complementar dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, unicamente entre a União e os Estados;

d) a  União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios. 

Questões de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho
51 - Sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é incorreto afirmar:

a) o FGTS é um depósito bancário destinado a formar uma poupança para o trabalhador, que poderá ser sacada nas hipóteses previstas na lei, principalmente quando é dispensado sem justa causa;

b) com a Constituição de 1988 (art. 7º, III) desaparece o sistema de opção ao FGTS, passando este a ser um direito do trabalhador;

c) têm direito aos depósitos os trabalhadores regidos pela CLT, os avulsos, os autônomos, os eventuais, os servidores públicos civis e militares e os domésticos;

d) constitui uma das hipóteses para saque do FGTS a aposentadoria concedida pela Previdência Social. Nesse caso, a autorização para o saque é feita pela Previdência Social, independentemente do fornecimento de guia por parte do empregador.

52 - São requisitos do contrato de trabalho:

a) o obreiro exercer sua atividade com dependência ao empregador e receber salário pelos serviços prestados;

b) continuidade, subordinação, onerosidade, pessoalidade e alteridade;

c) ajuste prévio do prazo de duração e a impossibilidade de o empregado fazer-se substituir por outra pessoa;

d) participar dos lucros e prejuízos da empresa, além da subordinação e pessoalidade. 

53 - São hipóteses de suspensão do contrato de trabalho:

a) as duas horas que o empregado urbano sai mais cedo para procurar novo emprego;

b) os 15 primeiros dias de afastamento do obreiro em função de doença;

c) serviço militar;

d) participação em curso de qualificação profissional.

54 - Sobre remuneração é correto afirmar:

a) ela se confunde com direitos autorais ou os direitos de invenção;

b) o ganho mínimo do empregado não pode ser complementado por gratificações e prêmios, pois são pagamentos feitos diretamente pelo empregador ao empregado;

c) a comissão integra o salário; 

d) é permitido seu pagamento por vales, bônus ou cupons como forma representativa de dinheiro.

55 - Assinale a alternativa correta:

a) certos empregados são excluídos da proteção normal da jornada de trabalho, são os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação do horário de trabalho;

b) cada hora trabalhada no período considerado pela lei como noturno é igual à diurna, face ao princípio da isonomia;

c) o repouso semanal remunerado, período de tempo em que o empregado deixa de prestar serviços uma vez por semana ao empregador, deve ser descontado de sua remuneração;

d) não há qualquer diferença entre as jornadas de trabalho de um menor e a de qualquer trabalhador.   

56 - Sobre férias é incorreto:

a) todo empregado terá direito anualmente ao gozo de um período de férias, com prejuízo da remuneração;

b) não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo, deixar o emprego e não for readmitido dentro de sessenta dias subseqüentes à sua saída;

c) aos menores de dezoito anos e aos maiores de cinqüenta anos de idade, as férias serão sempre concedidas de uma só vez;

d) o tempo de trabalho anterior à apresentação do empregado para serviço militar obrigatório será computado no período aquisitivo.

57 - Sobre o procedimento sumaríssimo na Justiça do Trabalho, assinale a alternativa incorreta:

a) aplicam-se as mesmas regras do Código de Processo Civil;

b) é aplicável aos dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação;

c) não se fará citação por edital;

d) as demandas serão instruídas e julgadas em audiência única.

58 - Sobre Comissões de Conciliação Prévia é correto afirmar:

a) não admitem a participação sindical;

b) os representantes dos empregados, mesmo atuando como conciliadores, desenvolverão seu trabalho normal na empresa;

c) é vedada a dispensa dos representantes dos empregados membros da Comissão de Conciliação Prévia, titulares e suplentes, até um ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave;

d) as demandas de natureza trabalhista submetidas à Comissão de Conciliação Prévia não têm o prazo prescricional suspenso.

59 - Cabe recurso de revista nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, quando:

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado o mesmo ou outro Tribunal Regional;

b) houver contrariedade à Súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da Constituição da República;

c) proferidas com violação de literal dispositivo da Constituição Federal;

d) derem interpretação divergente ao mesmo dispositivo de lei estadual.

60 - Assinale a alternativa correta:

a) o termo de conciliação da Comissão de Conciliação Prévia é titulo executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às partes expressamente ressalvadas;

b) a interposição de embargos de petição das decisões do Juiz nas execuções, mesmo delimitadas as matérias e os valores impugnados, não permitem a execução imediata da parte remanescente; 

c) o juiz, requerida a execução, mandará expedir mandado de citação ao executado para que pague em 48 horas, ou garanta a execução, sob pena de penhora, mesmo nas hipóteses em que o executado é o Poder Público;

d) reclamante e reclamado deverão apresentar, em cartório, cinco dias antes da audiência, o rol de testemunhas  a serem ouvidas em audiência. 

61 - Sobre o Recurso Ordinário é incorreto afirmar:

a) é cabível das decisões definitivas dos Juízes Federais do Trabalho e Juízes de Direito no prazo de oito dias;

b) é cabível das decisões definitivas dos Tribunais Regionais, em processos de sua competência originária, no prazo de oito dias, quer nos dissídios individuais, quer nos dissídios coletivos;

c) o recurso ordinário, nos processos trabalhistas, corresponde à apelação no processo cível;

d) tem sempre efeito devolutivo e efeito suspensivo.

62 - Assinale a alternativa correta:

a) é facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato, cujas declarações obrigarão o proponente;

b) não poderão ser acumuladas num só processo várias reclamações, havendo identidade de matéria, embora se trate de empregados da mesma empresa;

c) é vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhecer de questões já decididas, uma vez que incabível ação rescisória naquela Especializada;

d) existindo na decisão erros ou enganos de escrita, de datilografia ou de cálculo, serão corrigidos através de recurso ordinário e a requerimento das partes.

Questões de Direito Comercial
63 - Quanto ao CHEQUE é falso afirmar que:

a) um dos requisitos essenciais do cheque é que contenha a ordem incondicional de pagar quantia determinada;

b) o cheque é emitido contra banco, ou instituição financeira que lhe seja equiparada, sob pena de não valer como cheque;

c) o emitente deve ter fundos disponíveis em poder do sacado e estar autorizado a sobre eles emitir cheque, em virtude de contrato expresso ou tácito;

d) o cheque admite aceite, desde que seja expresso e sem ressalvas.

64 - Quanto à TRANSMISSÃO DO CHEQUE é falso afirmar que:

a) o cheque pagável a pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa “à ordem”, é transmissível por via de endosso;

b) o endosso deve ser puro e simples, reputando-se não-escrita qualquer condição a que seja subordinado;

c) o endosso deverá indicar o endossatário;

d) a assinatura do endossante, ou a de seu mandatário com poderes especiais, pode ser constituída, na forma de legislação específica, por chancela mecânica, ou processo equivalente.

65 - Quanto ao AVAL DO CHEQUE é falso afirmar que:

a) o pagamento do cheque pode ser garantido, no todo ou em parte, por aval prestado por terceiro, inclusive pelo sacado, ou mesmo por signatário do título;

b) o aval é lançado no cheque ou na folha de alongamento;

c) o aval deve indicar o avalizado. Na falta de indicação, considera-se avalizado o emitente;

d) o avalista se obriga da mesma maneira que o avalizado.

66 - Quanto ao CHEQUE CRUZADO é falso afirmar que:

a) o emitente ou o portador podem cruzar o cheque, mediante a aposição de dois traços paralelos no anverso do título;

b) o cruzamento é geral se entre os dois traços não houver qualquer indicação ou existir apenas a indicação “banco”, ou outra equivalente;

c) o cruzamento é especial se entre os dois traços existir a indicação do nome do banco;

d) o cruzamento especial pode ser convertido em geral, mas este não pode converter-se naquele.

67 - Quanto à APRESENTAÇÃO E PAGAMENTO do cheque é falso afirmar que:

a) a apresentação do cheque à câmara de compensação equivale à apresentação a pagamento;

b) a morte do emitente ou sua incapacidade superveniente à emissão invalidam os efeitos do cheque;

c) o sacado pode exigir, ao pagar o cheque, que este lhe seja entregue quitado pelo portador;

d) o portador não pode recusar pagamento parcial e, nesse caso, o sacado pode exigir que esse pagamento conste no cheque e que o portador lhe dê a respectiva quitação. 

Estatuto da Advocacia e Código de Ética
68 - Assinale a alternativa incorreta:

a) no processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público;

b) no exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites da lei;

c) é permitida a divulgação de advocacia apenas com mais uma atividade compatível;

d) o estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no Estatuto da OAB, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste.

69 - Assinale a alternativa incorreta:

a) são nulos os atos privativos de advogados praticados por pessoa não-inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas;

b) são também nulos os atos praticados por advogado impedido, não prevalecendo a nulidade na hipótese de suspensão e licenciamento;

c) o advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato;

d) o advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período.

70 - Assinale a alternativa incorreta:

a) é direito do advogado exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;

b) é direito do advogado ter respeitada, em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e dados, de sua correspondência e de suas comunicações, inclusive telefônicas ou afins;

c) é direito do advogado comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, salvo  na hipótese de o preso estar na situação de incomunicabilidade;

d) é direito do advogado ingressar livremente nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados.

71 - Assinale a alternativa incorreta:

a) deve o advogado tratar o público, os colegas, as autoridades e os funcionários do juízo com respeito, discrição e independência, exigindo igual tratamento e zelando pelas prerrogativas a que tem direito;

b) impõem-se ao advogado lhaneza, emprego de linguagem escorreita e polida, esmero e disciplina na execução dos serviços;

c) o advogado, na condição de defensor nomeado, conveniado ou dativo, deve comportar-se com zelo, empenhando-se para que o cliente se sinta amparado e tenha a expectativa de regular desenvolvimento da demanda;

d) o crédito por honorários advocatícios, seja do advogado autônomo, seja de sociedade de advogados, autoriza apenas o saque de duplicata, vedada a expedição de qualquer outro título de natureza mercantil.

72 - Assinale a alternativa errada:

a) é dever do advogado preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profissão, zelando pelo seu caráter de essencialidade e indispensabilidade;

b) é dever do advogado atuar com destemor, independência, honestidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;

c) é dever do advogado aconselhar sempre o cliente a ingressar com demanda judicial para defesa de seus interesses;

d) é dever do advogado abster-se de utilizar de influência indevida, em seu benefício ou do cliente.

73 - Assinale a alternativa incorreta:

a) o advogado deve informar o cliente, de forma clara e inequívoca, quanto a eventuais risco da sua pretensão e das conseqüências que poderão advir da demanda;

b) a conclusão ou desistência da causa, só na hipótese de extinção do mandato, obriga o advogado à devolução de bens, valores e documentos recebidos no exercício do mandato;

c) o advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo os feitos, sem motivo justo e comprovada ciência do constituinte;

d) o advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem prévio conhecimento deste, salvo por motivo justo ou para adoção de medidas judiciais urgentes e inadiáveis.

Questões de Direito Penal
74 - Aponte a alternativa que contemple princípios de Direito Penal:

a) princípio da reserva legal e princípio do patrimonialismo;

b) princípio da legalidade e princípio da intervenção mínima;

c) princípio da fragmentariedade e princípio da imposição coativa;

d) princípio da culpabilidade e princípio da multa mínima.

75 - Sobre a lei penal no tempo, é correto afirmar que:

a) princípio da territorialidade é temperado e não absoluto;

b) a teoria adotada pelo Código Penal é a do resultado;

c) a retroatividade da lei penal é vedada;

d) a norma penal em branco é suscetível de retroação.

76 - Sobre as imunidades diplomáticas, é correto dizer que:

a) impõem limitação ao princípio temperado da territorialidade;

b) representam uma conquista recente no direito das gentes;

c) sua natureza jurídica é de causa excludente de crime;

d) em geral, os cônsules gozam de imunidade absoluta.

77 - Na sistemática do conflito aparente de normas penais, aponte a alternativa errada:

a) os princípios utilizados para solucionar esta espécie de conflito são a especialidade, a subsidiariedade e consunção;

b) considera-se especial uma norma penal em relação a outra geral, quando reúne todos os elementos desta, acrescidos de mais algum, denominado especializante;

c) para se constatar a relação primariedade-subsidiariedade deve-se analisar o fato “in concreto”;

d) o princípio da consunção é também denominado princípio da alternatividade.

78 - Sobre o excesso na legítima defesa, é correto dizer que:

a) só pode ser oriundo de dolo direto;

b) não é punível no caso em que o excesso é doloso;

c) excesso culposo é apenado com a pena correspondente ao crime praticado na modalidade culposa;

d) excesso exculpante equipara-se ao excesso sem causa.

79 - Aponte a alternativa correta:

a) na legítima defesa a preservação do interesse ameaçado se faz através de ataque, enquanto que no estado de necessidade essa preservação ocorre através de defesa;

b) no estado de necessidade existe reação e na legítima defesa existe ação;

c) há legítima defesa real contra legítima defesa real;

d) há estado de necessidade contra estado de necessidade.

80 - Sobre a culpabilidade, é incorreto afirmar:

a) o inimputável não é culpável;

b) a coação moral irresistível é causa que exclui a culpabilidade;

c) a emoção e a paixão não-patológicas não excluem o crime, mas isentam de pena;

d) a imputabilidade penal, por presunção legal, inicia-se aos dezoito anos.

81 - Sobre o erro de tipo e o erro de proibição, pode-se afirmar que:

a) erro de tipo é o que recai sobre circunstância que constitui elemento essencial do tipo;

b) erro de tipo é sinônimo de erro de direito;

c) erro de proibição é o antigo erro de fato;

d) erro de tipo não pode ser escusável.

82 - Sobre o crime de aborto, pode-se afirmar que:

a) apresenta-se na modalidade culposa;

b) é crime cujo julgamento é da competência do juiz singular;

c) é prevista legalmente a modalidade de aborto consensual;

d) o aborto é punido ainda que não haja outro meio de salvar a vida da gestante.

83 - Aponte a alternativa correta:

a) o crime de roubo é complexo;

b) o crime de furto é formal;

c) o crime de apropriação indébita é de mera conduta;

d) o crime de estelionato é de perigo.

84 - Sobre o estupro e o atentado violento ao pudor, diz-se:

a) são crimes pluri ofensivos de natureza formal;

b) atentado violento ao pudor não pode ser praticado por mulher;

c) a prostituta não pode ser vítima de estupro;

d) uma mulher pode ser condenada como co-autora do crime de estupro.

85 - Sobre o peculato, afirma-se que:

a) só existe na modalidade culposa;

b) é crime contra a administração da justiça;

c) é crime funcional próprio em sua modalidade fundamental;

d) jamais um particular extraneus pode ser condenado como co-autor ou partícipe de crime de peculato.

86 - Tício quer agredir Caio, lançando contra o seu corpo um objeto pontiagudo. Ocorre que, ao atirar o objeto, errou de pontaria e acabou quebrando o vidro de uma loja. Nada aconteceu a Caio. Assinale a alternativa correta:   

a) Tício responderá por tentativa de homicídio;

b) Tício responderá por crime de lesão corporal tentada;

c) Tício responderá por crime de dano;

d) Tício não responderá criminalmente pelo resultado ocorrido.

87 - Aponte a alternativa correta:

a) detração equivale a remição de pena;

b) indulto é sinônimo de anistia;

c) livramento condicional extingue a multa;

d) a prescrição é matéria de ordem pública.

88 - Aponte a alternativa incorreta:

a) homicídio qualificado é considerado crime hediondo;

b) autor do crime de uso de entorpecentes não pode ser indultado;

c) critério de aplicação de pena é o trifásico;

d) não existe contravenção punida com reclusão.

Questões de Direito Processual Penal
89 - Tratando-se de aplicação da lei processual penal, pode-se afirmar que:

a) princípio dominante é o da retroatividade futura de caráter imediato;

b) princípio dominante é o de que ela, provendo apenas o futuro, apresenta incidência imediata;

c) princípio reitor é o da irrenunciabilidade;

d) princípio regente é o da fragmentariedade.

90 - Sobre o critério da prevenção na fixação de competência, a alternativa correta é:

a) sua incidência tem como fundamento a prerrogativa que algumas pessoas têm de ser julgadas, originariamente, por órgãos de jurisdição mais graduada;

b) o fundamento da competência pela prevenção é o domicílio do réu;

c) dá-se a prevenção quando um juiz tiver antecedido ao outro na prática de algum ato do processo;

d) prevenção é sinônimo de continência.

91 - Sobre a confissão no processo penal, pode-se afirmar que:

a) obriga a condenação do confitente;

b) como meio de prova, será analisada pelo juiz segundo o critério do livre convencimento;

c) a confissão não pode ser retratada pelo réu;

d) é prova de valor absoluto.

92 - Aponte a alternativa incorreta:

a) no procedimento ordinário dos delitos apenados com reclusão, a denúncia deve ser oferecida em cinco dias a partir do recebimento pelo promotor dos autos de inquérito policial com vista, tratando-se de réu preso;

b) embora a defesa prévia seja facultativa, nem por isso deve ser retirada do réu a oportunidade de oferecê-la;

c) as testemunhas de defesa não localizadas poderão ser substituídas no prazo de três dias, sob pena de desistência tácita;

d) o juiz deve prolatar a sentença ainda que a defesa, embora intimada, não tenha elaborado as alegações finais.

93 - Sobre a instituição do Júri, assinale a alternativa correta:

a) não há Júri na Justiça Federal, porque todos os crimes dolosos contra a vida são julgados pela Justiça Comum Estadual;

b) são assegurados a plenitude da defesa, o sigilo das votações, a soberania dos vereditos e a indissolubilidade do Conselho de Sentença para o Júri popular;

c) o juiz deve impronunciar o acusado se reconhecer que agiu sob o pálio da legítima defesa;

d) o júri é uma garantia constitucional.

94 - Sobre a problemática dos RECURSOS em processo penal, aponte a alternativa incorreta:

a) efeito devolutivo é efeito comum a toda espécie de recurso;

b) efeito suspensivo é uma qualidade do recurso que adia a produção dos efeitos da decisão impugnada, impedindo a execução do comando dela emergente “até que seja julgado o recurso”;

c) pressuposto lógico de um recurso é a existência de uma decisão que tenha causado alguma espécie de gravame à parte;

d) não vige no processo penal o princípio da fungibilidade recursal.

95 - Sobre o recurso do protesto por novo júri, aponte a alternativa correta:

a) é recurso a ser manejado pelo Ministério Público e defesa;

b) a matéria a ser abordada no protesto é eminentemente objetiva, isto é, a quantidade de pena aplicada na sentença em relação ao crime doloso, dispensando, portanto, a apresentação de razões;

c) se a condenação ultrapassar vinte anos em face do concurso material de infrações, o recurso será conhecido;

d) se houver interposição do protesto por novo juri, é vedado interpor recurso de apelo para questionar, v.g., que a decisão foi manifestamente contrária à prova dos autos.

96 - Aponte a alternativa correta:

a) o “habeas corpus” é instrumento tutelar da liberdade individual de locomoção;

b) estrangeiro não pode impetrar “habeas corpus”;

c) existem duas espécies de “habeas corpus”: o simples e o complexo;

d) não é possível conceder liminar em “habeas corpus”.

97 - Aponte a alternativa incorreta:

a) não é admissível em processo penal a revisão “pro societate”;

b) é pressuposto para o ingresso da revisão criminal a existência de sentença penal condenatória transitada em julgado;

c) cabe a revisão de processo findo se forem descobertas provas novas de inocência do condenado;

d) não cabe revisão criminal para requerer a redução de pena.

98 - Aponte a alternativa correta:

a) perempção é causa extintiva de punibilidade, que somente pode ocorrer na ação penal privada;

b) não há perdão em ação penal privada;

c) só há uma modalidade de renúncia: a expressa;

d) a decadência é uma forma de anistia restrita.

99 - Aponte a alternativa incorreta:

a) o fato notório independe de prova, já que o juiz não pode desconhecê-lo, inexistindo, assim, dúvida;

b) as provas obtidas por meios ilícitos são inadmissíveis no processo, constituindo-se uma garantia constitucional;

c) no júri, o critério de apreciação da prova é o da íntima convicção;

d) não atendendo à citação para o interrogatório, o réu perderá o direito de ser interrogado posteriormente.

100 - Aponte a alternativa correta quanto ao Tribunal do Júri:

a) é possível realizar um júri com menos de cinco jurados se o crime for afiançável;

b) em todos os crimes dolosos contra a vida, a presença do réu ao júri é indispensável;

c) no julgamento dos crimes dolosos contra a vida, os jurados respondem aos quesitos de forma objetiva, escolhendo as cédulas com as inscrições SIM ou NÃO;

d) não pode o jurado formular perguntas à testemunha em plenário.
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